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Conselho do PPI  Presidente e Ministros: 

 Casa Civil  

 Secretaria de Governo 

 Economia 

 Infraestrutura 

 Minas e Energia  

 Meio Ambiente 

 Ministério do Desenvolvimento 
Regional 

 Bancos públicos: 

 BNDES 

 Caixa Econômica Federal 

 Banco do Brasil 

 Secretária Especial do PPI atua 
como Secretária Executiva do CPPI 

Secretaria Especial do PPI 

Presidência da República 

Conselho do PPI 

Casa Civil da Presidência 
da República 
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Ministério de Minas e Energia 
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Ministério de Minas e Energia 

Projetos 

Apoio ao licenciamento ambiental da UHE Formoso   

Apoio ao licenciamento ambiental e implantação  de projeto de recurso não convencional (Poço 
Transparente)  

Programa de aprimoramento das licitações de exploração e produção de petróleo e gás natural (BidSim) 

17ª Rodada de Concessões 

Leilão de Energia Existente A-4 

Leilão de Energia Existente A-5 

Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. – NUCLEP 
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Apoio ao licenciamento ambiental da UHE Formoso  

UHE Formoso / MG 

• Projeto greenfield 

• Potência instalada: 306 MW 

• Área do reservatório: 324 km²  

• Investimentos: R$ 1,8 bilhão 

• Localização: Rio São Francisco (trecho em Minas Gerais) 

 

• Objetivo da qualificação: decisão final sobre a Licença Prévia 

 

 

Figura 1 – Imagem ilustrativa – área do reservatório 
Fonte: Apresentação MME 
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Apoio ao licenciamento ambiental e implantação  de projeto de recurso 
não convencional (Poço Transparente) 

Características básicas: 

 Seleção de um projeto piloto de produção – Bacia do Parnaíba/MA 

 Responsável pelos estudos: Agente Privado a partir de recursos de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) 

 

Descrição geral: 

• O projeto "Poço Transparente" consiste na perfuração de um ou mais poços horizontais em reservatório(s) de baixa pressão de forma monitorada pelos 
órgãos competentes.  

• Utilização da técnica de fraturamento hidráulico em estágios e, dessa forma, serão avaliados uma série de atributos associados à técnica, tais como 
quantitativos de energia e água empregados no  processo, condições dos aquíferos e os possíveis riscos de contaminação, condições da água de 
retorno da operação e possibilidades de uso de reciclagem.  

• O fraturamento hidráulico, por sua vez, consiste na injeção de água, areia e produtos químicos, em alta pressão, até a camada de folhelhos. Esse 
procedimento amplia as fissuras na rocha e liberta o gás aprisionado que flui para a superfície e pode ser recolhido. 

• Dessa forma, o Projeto "Poço Transparente" visa conferir credibilidade, sustentabilidade e aquisição de informações, além de ampliar o conhecimento 
sobre a técnica de fraturamento hidráulico, principalmente para os órgãos ambientais, entre os entes públicos e a toda sociedade. O conhecimento do 
processo seria responsável por criar condições para a exploração de recursos não convencionais, de maneira a permitir a avaliação do potencial de 
produção no País. 
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Programa de aprimoramento das licitações de exploração e produção de 
petróleo e gás natural (BidSim) 

• Criação de programa para o aprimoramento das licitações de exploração e 

produção de petroleo e gás natural. 

• Criação de comitê interministerial: MME, M.Econ, PPI e ANP 

Os objetivos a serem alcançados com o projeto são o aperfeiçoamento da 

governança de contratação de áreas para exploração e produção dos 

recursos petrolíferos brasileiros.  
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17ª Rodada de licitações de blocos exploratórios para petróleo e 
gás natural sob o regime de concessão 

Características básicas:  

 Projeto greenfield 

 Responsável pelos estudos: ANP/MME 

 Poder concedente: MME 

 Extensão: 64.105 km²  

 Capacidade: 128 blocos nas bacias marítimas de Pará-Maranhão, Potiguar, Campos, Santos e Pelotas  

 Prazo do contrato: 27 anos para a fase de produção, podendo ser prorrogado a critério da ANP 

 Data prevista para publicação do edital: 2º trimestre / 2020  

 Data prevista para realização do leilão: 4º trimestre / 2020 

 Critério do leilão: bônus de assinatura e investimento no programa exploratório mínimo, conforme disposto no edital. 

 Estimativa dos investimentos e do valor mínimo de outorga (bônus de assinatura): as estimativas são realizadas somente após a publicação da 
Resolução CNPE 
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Leilão de Energia Existente A-4 e A-5 de 2020 
Características básicas do projeto: 

 Projeto brownfield e/ou greenfield 

 Responsável pelos estudos: EPE/MME 

 Poder concedente: MME 

 Prazo do contrato: 15 anos 

 Data prevista para publicação do edital: 12/02/2020 

 Data prevista para realização do leilão: 31/03/2020 

 Critério do leilão: Menor preço da energia ofertada 

 Estimativa do valor mínimo de outorga: N/A 

Descrição geral do projeto: 

• A partir de 2021, estão previstos encerramentos de volumes significativos de contratos de energia vinculados a usinas termelétricas, 
incluindo CCEARs provenientes dos leilões de energia nova realizados em 2005, 2006 e 2007, bem como contratos remanescentes 
do Programa Prioritário de Termeletricidade – PPT. Nesse sentido, é necessária a definição de um mecanismo que possibilite a 
reposição ou a modernização do parque termelétrico em fim de vida útil, sob pena da substituição dessa oferta por fontes que não 
dispõem dos mesmos atributos, ou ainda da contratação de energia existente mais onerosa aos consumidores, em vista do elevado 
custo de alguns combustíveis e da baixa eficiência das usinas mais antigas em fim de vida útil. O ONS apresenta que serão 
descontratados 9.329 MW de empreendimentos termelétricos a gás natural e a óleo, no período de 2023 a 2028. Verifica-se, 
portanto, uma janela de oportunidade de se contratar usinas termelétricas mais eficientes para o Sistema Interligado Nacional - SIN, 
em substituição às atuais usinas existentes.  
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Ministério da Infraestrutura 
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Ministério da Infraestrutura 

Projeto 

Arrendamento de granéis líquidos no Porto de Santos/SP - STS08 

Terminal Marítimo de Passageiros de Fortaleza/CE 

Arrendamento de terminal de movimentação de carga geral no porto de Paranaguá/PR – PAR 32 

Apoio ao licenciamento ambiental da BR 135-BA 
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Terminais Portuários 

Arrendamento de granéis líquidos no Porto de Santos/SP - STS08. 

• Brownfield. 

• Investimentos estimados: R$ 650 milhões. 

• Área do Terminal: 484.784 mil m². 

• Prazo do contrato: 25 anos. 

• Critério do Leilão: Maior Outorga. 

• Status: Os estudos estão sendo revisados pela EPL. 

Audiência 
Pública 

TCU Edital Leilão Estudos 

2º trim 2020 3º trim 2020 1º trim 2021 4º trim 2020 12 



Terminais Portuários 
Terminal Marítimo de Passageiros de Fortaleza/CE 

• Área brownfield 

• Área do Terminal: 5.218,43 mil m² área construída e estacionamento/vias 
com área de 22.433,17 m²  

• Prazo do contrato: 25 anos 

• Investimento: R$ 1,6 milhão 

• Critério do Leilão: Maior Outorga 

• TIR referencial: 8,84% 

TCU Edital Leilão 

08/11/2019 20/04/2020 09/12/2019 13 



Terminais Portuários 

Arrendamento de terminal de movimentação de carga geral no porto de 

Paranaguá/PR – PAR 32 

• Projeto brownfield 

• Investimentos estimados: R$ 19,88 milhões 

• Área do Terminal: 6.651 mil m². 

• Prazo do contrato: 10 anos. 

• Critério do Leilão: Maior Outorga. 

TCU Edital Leilão Estudos 

4º trim 2019 1º trim 2020 2º trim 2020 3º trim 2020 4º trim 2020 

Audiência 
Pública 
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BR-135/BA/MG - Apoio ao Licenciamento Ambiental 
Trecho compreendido entre Manga/MG e Itacarambi/MG 

• Obras de pavimentação; 

• Empreendimentos do DNIT; 

• Órgão licenciador: Ibama (Processo nº 02001.007064/2010-37); 

• Extensão: 55,4 km; 

• Possui a Licença Prévia nº 536/2016, emitida pelo Ibama em 22/11/2016, 
com validade de 5 anos; 

• Ponto de atenção: Presença de cavidades, dolinas, terra indígena, unidades 
de conservação e áreas de relevante interesse arqueológico; 

• Já qualificado (9ª Reunião do CPPI) o trecho entre Barreiras/BA (km 179,9) e 
Manga/MG (km 87,7) da Rodovia BR-135/BA/MG. 
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Ministério de Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações 
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Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

Projeto 

Leilão do espectro de radiofrequências para redes de telecomunicações de quinta geração (Leilão 5G) 
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Leilão de 5G 
Características básicas do projeto  

• Poder concedente: ANATEL 

• Estimativas iniciais de investimentos: R$ 20 bilhões 

• Data prevista para publicação do edital e leilão:  

 2º semestre / 2020  

• Critério do leilão em 3 etapas: 

  1ª  etapa – leilão tradicional 

  2ª etapa – seleção comparativa 

  3ª etapa – leilão combinatório em  

  múltiplas rodadas 

• Prazo do contrato: 10 a 15 anos (a depender da faixa) 

Descrição geral do projeto 
 
Essencial para o desenvolvimento 
da internet das coisas (IoT), 
indústria 4.0, veículos autônomos, 
cidades inteligentes, agricultura de 
precisão. 
 
Para isso há a necessidade de 
construção e/ou modernização da 
infraestrutura atual de redes de 
telecomunicações, com 
possibilidade de investimentos 
bilionários no setor. 
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Ministério da Economia 
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Ministério da Economia 

Projeto 

Aprovação da descapitalização da ABGF 

Desestatização – Serpro 

Desestatização – DataPrev 

Aprovação da Resolução Ad Referendum da CEAGESP 

Delegação CEAGESP para agilizar venda de imóveis 
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Aprovação da descapitalização da ABGF 
Características gerais da ABGF: 

 Empresa pública federal, vinculada ao Ministério da Economia (ME) 

 64 colaboradores contratados em cargos de livre provimento 

 Capital social: composto por 50.000 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 2.071.606.291,92, totalmente 
integralizado pela União 

Descrição geral da proposta: 

A ABGF foi qualificada no PPI e incluída no PND por meio do Decreto n° 10.007, de 05/09/2017, decorrente da Resolução 
CPPI nº 62/2019 aprovada na 10º Reunião do Conselho ocorrida em 21/08/2019.  

O Ministério da Economia vislumbra a possibilidade de efetuar redução do capital social da empresa, conforme estudo 
elaborado pela própria Agência e aprovado em reunião de seu Conselho de Administração. O estudo levantou as seguintes 
hipóteses, que, em conjunto, resultam na redução de Capital Social da ABGF de R$1.834.286.583,62 e do Patrimônio 
Líquido de R$2.682.542.174,95 (posição de setembro de 2019): 

 a) Transferência para a União das cotas da ABGF nos fundos garantidores FGO, FGI e FGHAB, geridos respectivamente pelo 
 Banco do Brasil,  BNDES e CAIXA, o que implicaria redução de R$1.327.872.182,39 no Capital Social e de 
 R$2.080.711.637,47 no Patrimônio Líquido da  Agência; 

 b) Transferência para a União de cotas da ABGF no FGIE, o que implicaria redução de R$506.414.401,23 no Capital Social e 
 R$601.848.537,48 no Patrimônio Líquido da Agência. 21 



Desestatização – SERPRO 
Características gerais da empresa 

 Empresa pública vinculada ao Ministério da Economia 

 Capital social de R$ 1,06 bilhão, integralmente subscrito pela União 

 Patrimônio líquido de R$ 978 milhões em 2018 

 9.252 colaboradores (posição 2018) 

Descrição geral do projeto 

O SERPRO foi criado pela Lei nº 4.516/1964. Possui como atividade central a prestação de serviços em tecnologia da informação notadamente 
ao setor público brasileiro, sejam órgãos federais, estaduais ou municipais. Sua sede situa-se em Brasília, com regionais em 11 capitais e 
escritórios em todos os estados da Federação. 

O faturamento da empresa em 2018 foi de R$ 2,7 bilhões, sendo 90% do valor proveniente de contratos com o Governo Federal. Apesar de a 
empresa ter apresentado melhoras nos indicadores de performance e um lucro de R$ 459,7 milhões no exercício de 2018, as margens 
operacionais oscilaram entre lucro e prejuízo nos últimos 10 anos. Estudos do TCU apontaram preços praticados e custos operacionais e de 
pessoal acima do mercado.  

O Ministério da Economia propõe a qualificação do SERPRO no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), bem como sua inclusão no 
Programa Nacional de Desestatização (PND), com vistas a dar início aos procedimentos necessários para a desestatização da empresa. Tendo 
em vista a inclusão no PND com objetivo de desestatização, também é proposta a revogação da Resolução CPPI nº 83/2019, aprovada pelo 
Conselho na 10ª Reunião ocorrida em 21 de agosto de 2019 e que previa somente a realização de estudos. 

 

 

22 



Desestatização – DataPrev 
Características gerais da empresa 

 Empresa pública vinculada ao Ministério da Economia, 51% do capital pertencente à União de 49% ao INSS 

 Responsável pela gestão da base de dados sociais brasileira, especialmente a do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

 3.641 colaboradores (posição 2018) 

Descrição geral do projeto 

A DATAPREV foi criada pelo Decreto nº 75.463/1975, mediante autorização legal prévia veiculada pela Lei nº 6.125/1974, com a finalidade 
de realizar as seguintes atividades: análise de sistemas, a programação e execução de serviços de tratamento da informação e o 
processamento de dados através de computação eletrônica, bem como a prestação de outros serviços correlatos.  

Nos últimos 10 anos a DATAPREV apresentou margens operacionais positivas, mas estudo do Tribunal de Contas da União – TCU de 2017 
apontou que tanto os preços praticados como os custos operacionais e de pessoal foram acima do mercado.  

O Ministério da Economia propõe a qualificação da DATAPREV no Programa de Parcerias de Investimentos (PPI), bem como sua inclusão 
no Programa Nacional de Desestatização (PND), com vistas a dar início aos procedimentos necessários para a desestatização da empresa. 
Tendo em vista a inclusão no PND com objetivo de desestatização, também é proposta a revogação da Resolução CPPI nº 84/2019, 
aprovada pelo Conselho na 10ª Reunião ocorrida em 21 de agosto de 2019 e que previa somente a realização de estudos. 
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Aprovação da Resolução Ad Referendum da CEAGESP 

• Em 10 de outubro de 2019, foi publicada a Resolução CPPI nº 85, que aprovou a 
celebração pela União de memorando de entendimentos com vistas a estabelecer 
diretrizes de assuntos relativos à Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São 
Paulo - CEAGESP, visando sua desestatização.  

• O normativo foi aprovada pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República, na condição de Presidente do Conselho, e pelo Ministro de Estado da 
Economia ad referendum do CPPI. 

• O ato permitiu a sincronização de ações com o Governo do Estado de São Paulo sobre a 
regulamentação de acesso em rodovias para novos entrepostos, atraindo o mercado 
privado para a prestação do serviço, ampliando, assim, o número de possíveis 
compradores para a empresa.  
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Delegação CEAGESP para agilizar venda de imóveis 

• O Ministério da Economia considera que para sanear financeiramente a 

companhia e prepará-la, efetivamente, para a desestatização, a alienação 

de parte de seu ativo é medida que se mostra necessária.  

• Como vistas a conferir celeridade a esse processo de alienação de ativos, a 

pasta propõe a delegação de competência ao Presidente do Conselho, em 

conjunto com o Ministro de Estado da Economia, para aprovar a venda de 

ativos de titularidade da CEAGESP até o montante de R$ 100 milhões, nos 

termos previstos no artigo 6º, inciso II, alínea “b” da Lei nº 9.491/1997. 
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Ministério da Saúde 
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Ministério da Saúde 

27 

Projeto 

Estudos para parcerias – Unidades Básicas de Saúde 

Estudos para Parceria com permuta de terreno – Hospital Fêmina de Porto Alegre 



• Atenção Primária à Saúde está presente em todos Estados da Federação 

• Existem no Brasil 42.893 mil equipes de saúde da família em 5.475 municípios 
com meta para expandir para 50 mil equipes até 2023 

• Número de UBSs habilitadas pelo Ministério da Saúde: 32.892 

• Número de UBSs com obras em execução ou a iniciar: 4.273 

• Número de UBSs paralisadas ou com indícios de paralisação: 3.157 

 

 

 

Estudos para parcerias – Unidades Básicas de Saúde 
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29 

• Estatal vinculada ao Ministério da Saúde  

• O Grupo atende 35% da RM Porto Alegre, realiza 1,4 milhão consultas, 4,3 milhões de exames, 33 mil 
cirurgias anuais e 7,2 mil partos anuais 

• Inadequações das estruturas atuais: edificações das décadas de 1960-1970 

• Necessidade de reformas e ampliação das instalações  

• Investimentos estimados: A estudar 

• Prazo: 6 meses 

• Qualificação PPI: estudos para avaliar viabilidade de realização de parceria para modernização e 
ampliação da estrutura, mediante permuta de terreno, com realocação de leitos na estrutura hospitalar 

 

Estudos para Parceria com permuta de terreno – Hospital 
Fêmina, de Porto Alegre 



Ministério do Desenvolvimento Regional 
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Ministério do Desenvolvimento Regional 

Projeto 

Estudos para parceria - Perímetro de Irrigação do Baixio do Irecê/BA 

31 



• Obras iniciadas: duas etapas em operação, de um total de 9; 

• Área do projeto: 47.924 hectares para irrigação 

• Municípios beneficiados: Xique-Xique e Itaguaçu da Bahia, onde residem 58 mil pessoas – Região Central do 
Estado da Bahia – Bacia do Rio São Francisco 

• Projeto concebido para exploração de agricultura irrigada, baseada em fruticultura tropical e produção de 
grãos (soja, milho e feijão) 

• Potencial de produção de 16 mil toneladas de frutas e 83 mil toneladas de grãos por ano, apenas nas 
etapas 1 e 2 

• Geração de empregos: 120 mil empregos diretos e indiretos (9 etapas) 

• Valor bruto de produção anual estimado (VBP): R$ 500 milhões/ano 

• Investimentos já realizados: R$ 1 bilhão (Estação de Bombeamento de 10,5 M3/s e 42 KM de canais, entre 
outros) 

• Objetivos: - Concluir as obras de infraestrutura (canais e estações de bombeamento de água) na área das 
Etapas 2 a 9, e operação e manutenção de toda a Infraestrutura de Uso Comum (Etapas 1 a 9) do projeto.  

• Gestão: Pretende-se adotar um novo modelo institucional de exploração dos perímetros irrigados baseado 
na maior inserção da iniciativa privada na operação e manutenção da infraestrutura de uso comum dos 
projetos e na exploração das áreas irrigadas e de sequeiro. 

Perímetro de Irrigação Baixio do Irecê/BA: Estudos de 
alternativas de parcerias para conclusão da implantação e 
melhoria da gestão 
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Secretaria de Governo 

33 



Secretaria de Governo 

Projeto 

Estudos para parceria – Empresa Brasileira de Comunicação (EBC) 
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Empresa Brasileira de Comunicação – EBC 
Características gerais da empresa 

• Empresa pública vinculada à Secretaria de Governo da Presidência da República 

• Empresa dependente do Tesouro Nacional 

• Patrimônio líquido de R$ 356,8 milhões (2018) 

• 1.954 empregados em 2019 

Descrição geral do projeto 

Criada por meio do Decreto nº 6.246/2007, a EBC tem por finalidade a prestação de serviços de radiodifusão pública e serviços conexos. A EBC nasceu 
com a missão institucional de implantar e gerir os serviços de radiodifusão pública federais. Além disso, recebeu a de missão de articular e implantar a Rede 
Nacional de Comunicação Pública. 

O desempenho econômico-financeiro da empresa em 2018 apontou R$678,8 milhões em orçamento realizado, frente a R$257,3 milhões de receita 
realizada, o que significa déficit de R$421,5 milhões. Resultados análogos de despesas superiores a receitas se repetem desde 2015 e as projeções para 2019, 
ainda que aproximem os resultados de receitas e despesas, continuam a representar prejuízo. A empresa possui 62 imóveis, representando R$517 milhões 
em valor de mercado.  

O serviço de radiodifusão pública é regulado constitucionalmente, tendo-se optado pela criação de uma empresa pública para sua concretização. Não 
obstante, o Governo Federal procura aperfeiçoar a prestação de serviços públicos diretamente explorados, visando ao ganho de eficiência na gestão dos 
recursos públicos destinados a essa finalidade. A EBC vem adotando medidas para a melhoria das suas atividades bem como da gestão de seus ativos, que 
poderão ser incrementadas a partir de sua inclusão no PPI. Desse modo, se objetiva estudar alternativas de parceria com a iniciativa privada, bem como 
propor ganhos de eficiência e resultado para a empresa, com vistas a garantir sua sustentabilidade econômico-financeira. 
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Casa Civil/Secretaria Especial do PPI 
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Casa Civil/Secretaria Especial do PPI 
Projeto 

Setor Postal 

Regimento Interno do CPPI 

Otimização do fluxo de publicação de atos do CPPI 

CBTU e Trensurb: Autorização do CND para BNDES contratar estudos para a concessão 

Procedimento simplificado para privatização de empresas de pequeno e médio porte 
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Setor Postal 

• Aprovar a contratação pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização de 
pareceres e estudos especializados relativos ao  setor postal e de encomendas no 
Brasil, nos termos do artigo 6º, II, alínea “f”, da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 
1997. 

• Os pareceres ou estudos obedecerão às diretrizes do Comitê Interministerial ao 
qual se refere o Decreto nº 10.066, de 15 de outubro de 2019.  

• Os estudos deverão avaliar a regulação e legislação do setor, condições de 
mercado e experiências internacionais com o objetivo de buscar alternativas de 
parceria com a iniciativa privada, considerando a necessidade de atendimento 
universal do serviço postal. 
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Regimento Interno do CPPI 
Principais pontos: 

a) Composição do Conselho e suas competências seguem estritamente o previsto na Lei nº 13.334/2016 

b) Competências do Presidente do Conselho, do Secretário Executivo, dos Conselheiros e da Secretaria Executiva foram detalhadas em 

seções específicas 

a) Presidente: coordenar as sessões plenárias, determinar ao Secretário Executivo a convocação para as reuniões, definir a pauta, aprovar a inclusão de extrapauta, autorizar o 

adiamento de assuntos, deliberar ad referendum (em conjunto com setorial), emitir voto de qualidade; 

b) Secretário Executivo: articulação com setoriais, solicitação de manifestação de ministérios e órgãos quanto a projetos para qualificação no PPI, expedir atos de convocação 

para reuniões prévias e plenárias, presidir as reuniões prévias, coordenar a execução do PPI, secretariar as reuniões do Conselho, assistir ao Presidente do conselho; 

c) Conselheiros: encaminhar matérias para deliberação do colegiado, fornecer informações das propostas enviadas, participar das reuniões e votar, firmar deliberações ad 

referendum juntamente com o Presidente do CPPI. Faculdades: solicitar preferência na votação, abster-se de votar, solicitar adiamento da votação, submeter o exame da 

conveniência de não divulgação de matéria tratada na reunião; 

d) Secretaria Executiva: temas administrativos em geral. 

c) Reuniões do CPPI: ordinárias ocorrerão preferencialmente de forma quadrimestral, convocações com antecedência de 10 dias; 

extraordinárias a qualquer tempo, convocações com prazo de 5 dias 

d) Votações por maioria simples de votos 

e) Deliberações consubstanciam-se em resoluções do Conselho 

f) Atas aprovadas e assinadas na primeira reunião subsequente 
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Otimização do fluxo de publicação de atos do CPPI 

Recomenda: 

 

• Art. 1º. Após a edição das Resoluções deste Conselho, as recomendações exaradas por este colegiado deverão ser 
encaminhadas pelo Ministro da Casa Civil à deliberação do Presidente da República. 

 

• §1º As recomendações serão encaminhadas através de Exposição de Motivos do Ministro da Casa Civil, sempre instruída 
com nota técnica e parecer jurídico. 

 

•  §2º Os Ministérios setoriais, proponentes das matérias deliberadas pelo Conselho, deverão ser ouvidos pela Casa Civil 
durante a elaboração da Exposição de Motivos. 
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• Empresas qualificadas no PPI e incluídas no PND pelos Decretos nº 9.998 e nº 9.999 (3/11/19) 

• BNDES possui a atribuição de contratar as consultorias, auditorias e outros serviços especializados 
necessários à execução das desestatizações 

• Constituição Federal atribuiu aos Estados a competência para prestar, diretamente ou por 
delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo intermunicipais de 
caráter urbano 

• As empresas prestam serviço de competência dos entes subnacionais e em regime precário, sem a 
formalização do contrato de concessão dos serviços de transporte ferroviário de passageiros 
urbanos nas regiões metropolitanas de Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, Maceió, Natal e João 
Pessoa 

• Para realizar o processo de desestatização das empresas, e maximizar seu valor, é necessária a 
outorga das concessões do serviço de transporte ferroviário de passageiros nas respectivas regiões 
metropolitanas sendo necessário que os estudos a serem contratados pelo BNDES incluam em seu 
escopo levantamentos e avaliações indispensáveis à estruturação da concessão dos referidos 
serviços públicos 

CBTU e Trensurb: Autorização do CND para BNDES contratar 
estudos para a concessão 
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Procedimento simplificado para privatização de empresas 
de pequeno e médio porte 
• Estabelece os procedimentos simplificados para desestatização de empresas de 

pequeno e médio porte, independentemente da modalidade operacional aplicável. 
• Empresa de médio porte: receita operacional bruta inferior a R$ 300 milhões e superior a R$ 90 milhões. 

• Empresa de pequeno porte: receita operacional igual ou inferior a 90 milhões 
 

• Determinação do preço mínimo dos ativos por meio de análise expedita de mercado. 
 

• Delegação ao Presidente do CPPI e ao Ministro de Estado da Economia: 
• I - a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização;  

• II - os ajustes de natureza societária, operacional, contábil ou jurídica e o saneamento financeiro, necessários às 
desestatizações;  

• III - as condições aplicáveis às desestatizações; e 

• IV- a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de pareceres ou estudos especializados 
necessários à desestatização. 
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Extra-pauta 
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Extra-pauta 
Projeto 

Ministério da Infraestrutura: BR-158/MT 

Ministério do Meio Ambiente: Parque Nacional de Aparados da Serra (RS/SC) 
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Carteira de projetos do PPI após 11ª Reunião do CPPI 
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Ferrovias – 11 
 
 
 
5 Renovações 
2 Concessões 
4 Investimentos em malhas 
de interesse da União 

Aeroportos – 22 
 
22 aeroportos a serem 
concedidos em 3 blocos 

Rodovias – 19 
 
10 Concessões 
2 Estudos (11.350 km) 
7 Licenciamentos 

Portos – 23 
 
2 Desestatizações 
20 Terminais Portuários: 

17 arrendamentos 
2 aut. de investimentos 
1 Estudo (Santos) 

Hidrovia 
1 Licenciamento 

Defesa e Segurança  
(PPP’s) - 2 
1 Comunicação Aeronáutica 
1 Comunicação Polícia 

Economia – 5 
 
5 Desestatizações (Casa da 
Moeda, ABGF, EMGEA, Serpro e 
Dataprev) 

Energia – 24 
 
12 Lotes Transmissão 
2 Desestatizações (Eletrobras 
e Nuclep) 

7 Licenciamentos 
1 Parceria - Angra 3 
2 Geração (A-4 e A-5) 

Mineração – 4 
 
4 Alienações de exploração 
de Direitos Minerários 

Desenvolvimento 
Regional – 4 
2 desestatizações (CBTU e 
Trensurb) 
2 Estudos (PISF e Baixio do 
Irecê)  

Abastecimento – 2 
 
2 Desestatizações 
(CEASAMINAS e CEAGESP) 

Políticas: 
• BR do Mar – cabotagem 
• TRIIP 
• PPP creches 
• PPP presídios + un. Soc.  
• Universalização do 

saneamento + resíduos 
• PPP iluminação pública 
• Fábrica de projetos 
• UBS 
• BidSim 

129 
projetos 

11 
Políticas 

+ 

Parques nacionais – 4 
4 concessões  (Lençóis 
Maranhenses, Cataratas do 
Iguaçu, Jericoacoara e Aparados 
da Serra) 

Comunicações e Tecnologia 
– 5 
4 Estudos para 
desestatização (Telebras, ECT, 
Ceitec e EBC) 

1 concessão (5G) 

Óleo e Gás – 2 
 

17ª rodada de concessões 
BidSim 

Saúde – 2 
 

1 Estudo (Hospital 
Fêmina/Porto Alegre) 



Próximos  
eventos do  
PPI (2019) 
 

Ferrovias  (renovação) 
 
•Rumo Logística América Latina 
 
 
 
 
 

Investimentos: R$ 5,78 bilhões 
Outorga: R$ 5,8 bilhões 

TA no 4º tri/19 

Energia 
 
Leilão de Transmissão (12 lotes) 
• 2.470 km de linhas de transmissão 
• 7.800 MVA de capacidade em 

subestações 
 
 

Investimento: ao menos R$ 4,18 bilhões 
(transmissão) 
Outorga: menor tarifa 

Leilão em 19/dez/19 

PPP – Defesa 
 

Gestão da Rede de Comunicações 
Integrada do COMAER - Comando da 
Aeronáutica 
 
 
Investimentos: R$ 1,54 bilhão 
Outorga: menor contraprestação mês 

Leilão em 09/dez 
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Leilões do PPI previstos para 2020 

Rodovia 
• BR-101 (SC) 

Direitos Minerários 
• Cobre - Bom Jardim de Goiás (GO) 

Rodovias 
• BR-153/080/414 (GO/TO) 
• BR-381/262 (MG/ES) 
• BR-163/230 (MT/PA) 
• BR-116/465/101 (RJ/SP) - 

Presidente Dutra 
• BR-040/495 (MG/RJ) – Concer 

Aeroportos – 6ª rodada  
22 aeroportos em 3 blocos 
• Bloco Norte 1 
• Bloco Sul 
• Bloco Central Energia/Geração 

• Angra 3 (RJ) 
• Energia Existente A-4 e A-5 Direitos Minerários 

• Carvão - Candiota (RS) 
• Fosfato - Miriri (PB) 

Ferrovia 
• FIOL (BA) 

Terminais Portuários 
• 4 no Porto de Itaqui/MA 
• 2 no Porto de Santos/SP 
• 1 no Porto de Suape/PE 

Ferrovia 
• Ferrogrão (MT/PA) 

Terminais portuários 
• 1 no Porto de Aratu/BA 
• 1 no Porto de Paranaguá/PR 

Desestatizações:  
EMGEA; ABGF; Casa da Moeda; 
Ceagesp; Ceasaminas. 

1º Semestre/2020 2º Semestre/2020 
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www.ppi.gov.br 

fb.com/ppinvestimentos 

@ppinvestimentos 

@ppinvestimentos 

linkedin.com/company/ppinvestimentos 
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